
 

 

PROCESSO Nº 050/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2025 

 
O MUNICÍPIO DE ONDA VERDE, inscrito no CNPJ Nº 45.148.699/0001-70, com sede 
na Av. Romano Calil, nº 261, Centro, Onda Verde/SP, CEP 15450-000, por intermédio 
do Setor de Licitação, torna público que realizará Dispensa de Licitação, com critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO, nos termos do art. 75 da Lei 14.133/2021 e do 
Decreto Municipal nº 2185/2024, exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de 
Referência (Anexo I) e conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta para contratação do objeto aqui definido, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir:  
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

DAS 16:00H DO DIA 30/06/2025, ATÉ AS 17:00H DO DIA 03/07/2025. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

- licitacao@ondaverde.sp.gov.br 
LINK PARA OBTENÇÃO DO EDITAL:  

- https://www.ondaverde.sp.gov.br 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. 1.1. Constitui objeto desta Dispensa de Licitação a contratação de empresa 
especializada no fornecimento, implantação e configuração de serviços de 
integração telefônica, incluindo central PABX em nuvem e locação de aparelhos 
telefônicos IP, conforme Termo de Referência (TR) anexo à este edital. 
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2. ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3. ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO;  
1.2.4. ANEXO IV - MINUTA DE DECLAÇÃO UNIFICADA. 
 
2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Onda 
Verde, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 
02.02 – Administração e Finanças 
3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiros – P.J. 
 
3.0. DO VALOR ESTIMADO:  
3.1. O valor total estimado para a contratação do objeto pretendido foi de R$ 26.400,00 
(vinte e seis mil e quatrocentos reais) e mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e 
duzentos reais). 
 



 

 

4.0. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará disponível para recebimento de propostas 
adicionais pelo prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data e horário da divulgação 
no site, e os documentos de habilitação e proposta deverão ser encaminhados 
preferencialmente ao e-mail: licitacao@ondaverde.sp.gov.br ou mediante protocolo no 
setor de licitação. 
4.1.1. Os interessados deverão apresentar a proposta de preços e os documentos 
de habilitação até as 17:00hs do dia 03/07/2025.  
4.1.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para o encerramento do procedimento de obtenção 
de propostas adicionais, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes 
informações (Declaração Unificada – Anexo IV): 
4.1.2.1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
4.1.2.2. o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
4.1.2.3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
4.1.2.4. a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
4.1.2.5. o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 
4.1.2.6. de que não possui em seu quadro societário pessoas que sejam cônjuges ou 
companheiros ou que tenham vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e 
civil com os agentes públicos designados para desempenhar as funções essenciais das 
contratações públicas, com Prefeito, Vice-prefeito ou Vereadores, nos termos da Lei 
Orgânica de Onda Verde. 
4.1.3. A proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no 
Anexo II deste Edital.  
4.1.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências 
deste Edital e do Termo de Referência serão desconsideradas julgando-se pela 
desclassificação.  
4.1.5. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste 
Edital, devendo obedecer ao valor obtido na fase de cotação prévia.  
4.2. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados 
concomitantemente a proposta, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a 
data e horário estabelecidos neste edital, a saber: 
4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.1.1. Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 



 

 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 
comercial, no caso de empresa individual. 
4.2.1.2. Cópia da cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 
4.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.2.1. Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima 
de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de 
validade expresso; ou Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e 
em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos no edital. 
4.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.3.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
4.2.3.2. Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de 
situação; 
4.2.3.3. Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicílio 
da empresa licitante; 
4.2.3.4. Certidão conjunta de regularidade da Receita Federal e tributos federais e 
dívida ativa da União e INSS;  
4.2.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
4.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.4.1. Apresentar atestado de capacidade técnica pertinente e compatível ao objeto 
desta licitação, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome 
da empresa ou do profissional que irá prestar serviços. 
 
5.0. DO PAGAMENTO:  
5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos 
serviços, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade 
fiscal apresentada durante processo de habilitação.  
 
6.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou 
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado.  
6.2. O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa de Licitação, no todo ou 
em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
6.3. A anulação do procedimento de Edital da Dispensa de Licitação, não gera direito à 
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/21.  



 

 

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não será aceito pedido de desistência, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  
 
Onda Verde/SP, 30 de junho de 2025. 

 
 
 
 

Antonio Roberto Pereira 
Agente de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I –  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO: 
1.1. Aquisição dos itens relacionados de acordo com tabela abaixo, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
 

ITEM QTDE 
DESCRIÇÃO VL. 

MEÊS 
VL. ANO 

1 1 

Serviço e solução de telefonia (SIP) com 
Servidor/Central PABX IP em nuvem 
(cloud), composto por 3 linhas portadas e 
35 ramais, com instalação, configuração, 
manutenção, treinamento e suporte 
técnico, por todo o período de contrato. 
Demais especificações e recomendações 
constantes no termo de referência. 

2.200,00 26.400,00 

2 1 
Valor unitário por linha portada. Demais 
especificações e recomendações 
constantes no termo de referência. 

70,00 840,00 

3 1 
Valor unitário por ramal. Demais 
especificações e recomendações 
constantes no termo de referência. 

50,00 600,00 

  

Valor total do item 01 (que será contratado) R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e 
quatrocentos reais) 

A Prefeitura Municipal de Onda Verde/SP, na qualidade de CONTRATANTE, realizará 
inicialmente a contratação do item 1 desta tabela, podendo, futuramente, contratar os 
itens 2 e 3, conforme a necessidade e visando à ampliação das funcionalidades e à 
melhoria do atendimento da administração. 

Para o item 1 da tabela contida no Termo de Referência, a CONTRATADA deverá 
fornecer a locação de aparelhos telefônicos IP padrão Giga, com fio e modelo de mesa, 
bem como a locação de Gateway FXS de 1 porta, destinado à integração de aparelhos 
da CONTRATANTE que operem com tecnologia analógica, tais como telefones 
convencionais e sem fio. Deverá também ser realizada a portabilidade de linhas fixas, 
com fornecimento de chamadas ilimitadas, tanto para recebimento quanto para 
realização de ligações, utilizando tecnologia SIP/VOIP. Todos os serviços deverão 
incluir a devida instalação, configuração, manutenção contínua, treinamento aos 
usuários e suporte técnico, por todo o período de vigência contratual. 

Referente ao item 2 da tabela, a CONTRATADA deverá disponibilizar a locação de 
aparelhos telefônicos IP padrão Giga, com fio e modelo de mesa, contemplando ainda 
a portabilidade de linha fixa com fornecimento de ligações ilimitadas (entrantes e 
saídas), por meio da tecnologia SIP/VOIP. Estão igualmente incluídos os serviços de 



 

 

instalação, configuração, manutenção, treinamento e suporte técnico, válidos durante 
todo o prazo contratual. 

No que se refere ao item 3 da tabela, a CONTRATADA deverá fornecer a locação de 
aparelhos telefônicos IP padrão Giga, com fio e modelo de mesa, bem como a locação 
de Gateway FXS de 1 porta, destinado à conexão de equipamentos analógicos da 
CONTRATANTE, como telefones comuns e sem fio. Todos os serviços deverão 
contemplar a instalação, configuração, manutenção, treinamento e suporte técnico, 
durante toda a vigência do contrato. 

A CONTRATANTE deverá identificar os pontos estratégicos da administração para a 
implementação do sistema, sendo responsável pelo pagamento da locação das centrais 
e dos ramais unitários. Também caberá à CONTRATANTE disponibilizar link de 
internet compatível com o pleno funcionamento da solução, bem como realizar os 
reparos e adequações necessários na infraestrutura de cabeamento telefônico ou de 
rede. 

A CONTRATADA, por sua vez, será responsável pelo fornecimento, implantação, 
configuração, manutenção preventiva e corretiva, com suporte técnico especializado 
durante toda a vigência contratual, de um sistema de telefonia (SIP). Esse sistema 
deverá ser composto por Servidor/Central PABX IP em nuvem (cloud), aparelhos 
telefônicos IP com e sem fio, aptos a realizar chamadas a partir de todos os ramais IP 
contratados, com pacote ilimitado de ligações nacionais, abrangendo todas as 
operadoras e regiões.  

A CONTRATADA também será responsável pela locação de aparelhos novos, suporte 
técnico (remoto e/ou presencial), substituição de equipamentos em caso de avarias ou 
quedas, emissão de relatórios online, gravação automática de atendimentos com 
armazenamento por até 90 (noventa) dias, treinamento dos usuários, instalação do 
sistema e fornecimento das orientações técnicas necessárias para seu pleno 
funcionamento. 

Deverá, ainda, garantir o acesso à plataforma e ao software de gerenciamento, 
permitindo que os responsáveis designados pela Administração realizem a gestão e o 
monitoramento do sistema de forma eficiente. 

O sistema deverá operar plenamente em todas as instalações do Município, utilizando 
os links de internet já contratados, e deverá suportar chamadas simultâneas (entrada e 
saída) em quantidade equivalente ao número de ramais ativos. O suporte técnico 
deverá garantir o perfeito funcionamento tanto do sistema quanto dos equipamentos 
utilizados. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 
2.1. A presente contratação tem como objetivo a modernização e aprimoramento da 
comunicação interna e externa dos setores da Prefeitura Municipal de Onda Verde - 
SP, por meio da implantação de uma central telefônica PABX em nuvem e da 
locação de aparelhos telefônicos IP. 



 

 

A necessidade da contratação se fundamenta nos seguintes aspectos: 

 Melhoria na Eficiência Administrativa: A migração para uma central PABX em 
nuvem permitirá maior flexibilidade e escalabilidade, reduzindo falhas na 
comunicação e otimizando o atendimento ao público. 

 Redução de Custos Operacionais: Diferente das centrais PABX tradicionais, a 
tecnologia em nuvem elimina gastos com manutenção de infraestrutura física, 
resultando em economia a médio e longo prazo. 

 Integração de Setores e Mobilidade: A solução contratada possibilitará a 
interligação eficiente entre diferentes setores da administração municipal, 
inclusive para servidores que necessitam de mobilidade no atendimento. 

 Conformidade com a Transformação Digital: A modernização dos meios de 
comunicação é fundamental para atender às demandas da gestão pública 
contemporânea, proporcionando maior transparência e eficiência nos serviços 
prestados à população. 

 Obsolescência do Sistema Atual: A atual estrutura de telefonia apresenta 
deficiências técnicas e limitações tecnológicas, impactando negativamente a 
comunicação entre setores e com o público. 

Dessa forma, a contratação é essencial para garantir um serviço de telefonia mais 
eficiente, seguro e alinhado com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, especialmente no 
que tange aos princípios da eficiência, economicidade e transparência na 
administração pública. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS:  
3.1. Serviços comuns: pois padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
4.1. O prazo de entrega do serviço é de imediato, contados do recebimento da ordem 
de inicio nas quantidades conforme as necessidades do município.  
4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de imediato, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dias corridos 
ou de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado. 
4.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 
 



 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 
seus anexos; 
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. executar o serviço do objeto em perfeitas condições, conforme  especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que  
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo  
previsto, com a devida comprovação; 
6.1.5. manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
  
8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 



 

 

8.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega da 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
8.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
8.1.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
9. DO PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 
9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
9.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. DO REAJUSTE 
10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas, podendo haver reajuste nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 

 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 
que: 
11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
11.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
11.1.3. falhar ou fraudar na execução do serviço; 
11.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
11.1.5. cometer fraude fiscal; 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
11.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
11.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no 
caso de inexecução total do objeto; 
11.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
11.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
11.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município; 
11.2.6.1.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa 
no subitem 16.1 deste Termo de Referência. 
11.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
11.3. Também ficam sujeitas às seguintes penalidades, as empresas ou profissionais 
que:  
11.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
11.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, 
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 



 

 

11.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos 
administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
 
12. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
12.1. Prazo de vigência: O contrato terá a duração de 12 (doze) meses. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes do objeto correrão por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
02.02 – Administração e Finanças 
3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiros - PJ 
 
 
Onda Verde, 30 de junho de 2025. 
 
 
 
 

IANKA MARQUES DE LIMA  
Chefe de Gabinete 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 
EMAIL: 

  

DO OBJETO: 
Contratação de empresa especializada no fornecimento, implantação e configuração 
de serviços de integração telefônica, incluindo central PABX em nuvem e locação de 
aparelhos telefônicos IP, conforme Termo de Referência (TR) anexo ao edital da 
Dispensa de licitação 016/2025 
 
Valor Mensal Item 01: R$ ___________ (_______________________) 
 
Valor total global Item 01: R$ ___________ (_______________________). 

Valor Unitário Item 02: R$ __________ (______________) 

Valor Unitário Item 03: R$ __________(_______________) 

  
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
 
No valor da proposta estão inclusos os valores inerentes a impostos, tributos, 
contratação de pessoal e outros;  
 
Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  
 
Local, ________ de ____________________ de 2025. 

 

Assinatura:____________________________________ 

Nome do responsável: 

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 

 



 

 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO  
 

PROCESSO 050/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 016/2025 

  

CONTRATO Nº 00/2025, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE ONDA VERDE E, DE 
OUTRO, A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, NA 
FORMA ABAIXO ADUZIDA.   

  
O MUNICÍPIO DE ONDA VERDE, com sede na Av. Romano Calil, nº 261, Centro, Onda 
Verde/SP, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 45.148.699/0001-70, daqui por diante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. NILSON 
NEVES DE SOUZA, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 22.872.723-6, inscrito no 
CPF nº 080.846.268-76, residente e domiciliado na Rua: Veridiana Serrano Marinho, nº 
677, residencial Viva Mais Onda , nesta cidade, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXX, 
inscrita no CNPJ/MF nº XXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, nº XXX, 
Bairro XXXXXXXX, CEP XXXXXXX, XXXXXXXXXXX/XX, doravante de denominada 
CONTRATADA, por seu representante, o Sr. XXXXXXXXXXXXX, xxxxxxxx, xxxxxxx, 
xxxxxxx, inscrito no CPF nº  xxxxxxxxxxx, Identidade nº xxxxxxxxxxxxx, têm entre si 
justo e acordado, celebrar o presente contrato, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 050/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar 
o presente Contrato, decorrente da Dispensa nº 016/2025, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
1.2. 1.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento, implantação e 
configuração de serviços de integração telefônica, incluindo central PABX em nuvem e 
locação de aparelhos telefônicos IP, conforme Termo de Referência (TR) anexo ao 
edital da Dispensa de Licitação 016/2025. 
 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA:  
2.1.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos 
do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO:  
3.1. O valor deste contrato é de R$ ________ (_________________), conforme 
proposta da CONTRATADA integrante deste instrumento, e será quitado em 12 (doze) 
parcelas, inclusos todos os impostos, encargos, taxas, seguros e demais despesas 
necessárias à sua execução.  



 

 

3.2. O pagamento será processado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, 
devidamente atestada pelo CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, mediante 
depósito bancário em conta corrente vinculada ao CNPJ da Contratada, que deverá 
informar na Nota Fiscal os dados bancários para a transferência.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO:  
4.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com Termo de Referência, que 
passa a fazer parte deste instrumento.    
  
CLÁUSULA QUINTA –DA FISCALIZAÇÃO:  
5.1. A fiscalização do contrato será exercida por representante da Contratante, o qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da vigência do contrato e tudo dará 
ciência à Contratada, conforme artigo 117 da Lei 14.133/2021.   
5.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 
responsabilidade do licitante vencedor pelos danos causados diretamente à 
Contratante ou a terceiros em razão da execução do contrato em conformidade com o 
artigo 120 da Lei 14.133/2021.  
5.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
6.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária:  
02.02 – Administração e Finanças 
3.3.90.39.00 – Serviços de Terceiros – P.J. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES:  
7.1. DA CONTRATANTE:  
7.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato;  
7.1.2. Efetivar a satisfação do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos 
neste instrumento;  
7.1.3. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados 
pela CONTRATADA, pertinentes ao objeto do presente pacto.  
7.1.4. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade constatada 
na execução do objeto, utilizando-se da forma escrita, para que esta possa tomar as 
medidas necessárias.  
7.1.5. Zelar pelo conteúdo dos produtos contratados, não transferindo acesso ou 
divulgando seu conteúdo a terceiros, sem prévia e expressa autorização da 
CONTRATADA.  
7.1.6. Notificar à CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre a intenção de 
aplicação de multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.  



 

 

7.1.7. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 
as obrigações contratuais.  
7.2. DA CONTRATADA:  
7.2.1. Executar de acordo com sua proposta, normas legais e cláusulas deste contrato, 
o objeto contratado, assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de suas 
obrigações;  
7.2.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato;  
7.2.3. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para 
a contratação.  
7.2.4. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, por quaisquer danos e ou 
prejuízos materiais ou pessoais que venha a causar e/ou causados pelos seus 
empregados ou preposto, ao CONTRATANTE ou a terceiros.  
7.2.5. Manter canal de atendimento para representá-la durante a execução do contrato 
e para intermediar as solicitações entre as partes, realizada sempre que possível 
mediante mensagens eletrônicas/e-mails, o qual deverá ser aceito pelo 
CONTRATANTE.   
7.2.6. Notificar à CONTRATANTE sobre a ocorrência de quaisquer irregularidades, 
durante a execução e vigência do contrato.  
  
CLÁUSULA OITAVA – BASE LEGAL:  
8.1. A presente contratação encontra-se fundada no art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021.  
  
CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO:  
9.1. A extinção do presente Termo de Contrato poderá ocorrer:   
a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;  
b) de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
9.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia ampla defesa e ao contraditório.  
9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção 
determinada por ato unilateral da CONTRATANTE prevista no art. 139 da Lei nº 
14.133/2021.  
9.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso:  
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
II- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
III - Indenizações e multas  
  



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES:  
10.1. Em conformidade com o estabelecido nos Artigos 156 e 157 da Lei nº 
14.133/2021, a Contratada que descumprir as condições deste instrumento ficará 
sujeita às seguintes penalidades:   
I. Pelo atraso injustificado multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação, a juízo da Administração;   
II. Pela inexecução total ou parcial das condições deste CONTRATO, a Administração 
poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:   
a. Advertência;   
b. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação, a juízo da 
Administração;   
c. impedimento de licitar e contratar com a Administração por prazo não superior a 03 
(três) anos;   
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
10.2. A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada 
da fatura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da CONTRATANTE, ser-
lhe-á concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua NOTIFICAÇÃO, para 
efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 
poderá a Administração proceder à cobrança judicial da multa.   
10.3. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
Administração.   
10.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo 
exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa, após 
instauração de Processo Administrativo respeitados os direitos à ampla defesa e ao 
contraditório.   
10.5. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou 
penais cabíveis, ou processo administrativo.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES:  
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
11.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS:  



 

 

12.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO:  
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, em 
sua integralidade, no portal eletrônico da Prefeitura, no prazo previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO:  
14.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca Nova Granada/SP, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  
  
E estando assim as partes, justas e acordadas, assinam o presente Termo de Contrato 
em 02(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, para 
que produzam seus efeitos legais.  
  
Onda Verde, ______/____________/ 2025 

  
  
  

MUNICÍPIO DE ONDA VERDE  
NILSON NEVES DE SOUZA 

CONTRATANTE  
  
   XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA  
TESTEMUNHAS:  
  
1.______________________________   
 

_________________________________________________________(nome/CPF)    
                
2.______________________________  
  
__________________________________________________________(nome/CPF)  
   
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO LC- 01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contratos)  
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ONDA VERDE  
CONTRATADO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 

CONTRATO: 000/2025  
1.3. OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento, implantação 
e configuração de serviços de integração telefônica, incluindo central PABX em nuvem 
e locação de aparelhos telefônicos IP, conforme Termo de Referência (TR) anexo ao 
edital da Dispensa de Licitação 016/2025. 
 
ADVOGADO: xxxxxxxxxxxxxx   
 E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 
de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração (ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s);  
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  



 

 

  
Onda Verde, ____/__________ de 2025.  
  
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: NILSON NEVES DE SOUZA   
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: 080.846.268-76 

  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome: NILSON NEVES DE SOUZA   
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: 080.846.268-76 

Assinatura: ______________________________________________________  
  
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome: NILSON NEVES DE SOUZA   
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: 080.846.268-76 

Assinatura: ______________________________________________________  
  
 
Pela contratada:  
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Cargo: Proprietário/Administrador 

CPF: 0000000000 

Assinatura: ______________________________________________________  
  
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome: NILSON NEVES DE SOUZA   
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  
CPF: 080.846.268-76 

Assinatura: ______________________________________________________  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico.  
  

 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

   
ÓRGÃO OU ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ONDA VERDE   
   
Nome:   NILSON NEVES DE SOUZA  
Cargo:   PREFEITO MUNICIPAL   
CPF:   080.846.268-76  
RG:   22.872.723-6  
Data de Nascimento:   04/01/1970  
Endereço Residencial:   Rua Veridiana Serrano Marinho, 677 – Res. Viva Mais 

Onda Verde, Onda Verde/SP   
E-mail Institucional:   gabinete@ondaverde.sp.gov.br   
E-mail Pessoal:   souzaonda@hotmail.com 

Telefone Residencial:   Não possui   
Telefone Comercial:   (17) 3268-1222   
Telefone Celular:   (17) 99775-0999  
Período de Gestão   01/01/2025 a 31/12/2028   
  
  
  
 

NILSON NEVES DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL  

 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



 

 

  
 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL  
  
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ONDA VERDE  
CNPJ Nº: 45.148.699/0001-70  
CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CEP: xxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxx 

DATA DA ASSINATURA: 00/00/2025 

VIGÊNCIA: 12 meses  
VALOR GLOBAL (R$): 0000,00 

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados.  
  
Onda Verde/SP, ____/________ de 2025.  
    
  
  
  

NILSON NEVES DE SOUZA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa (razão social), (CNPJ), (endereço), neste ato representada por (nome), 

(RG), (CPF), DECLARA: 

 

(    ) que não há fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

(   ) estar enquadrado na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

(  ) ter o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, constantes do procedimento; 

(   ) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

( ) que não possui no quadro societário pessoas que sejam cônjuges ou companheiros 

ou que tenham vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil com os agentes 

públicos designados para desempenhar as funções essenciais das contratações 

públicas, com Prefeito, Vice-prefeito ou Vereadores. 

     

Assinatura:____________________________________ 

Nome do responsável: 
CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 
 


